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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO -



OFÍCIO/SJC Nº 0110/2018                                                                             Em 26 de abril de 2018

Ao

Excelentíssimo Senhor
JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a concessão de bolsas de estudo de graduação aos servidores públicos municipais efetivos da rede municipal de ensino dá outras providências.
Nos termos da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica, tendo como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (art. 29). 

A LDB, linha mestra de qualquer ação que diga respeito a educação nacional, determina que os profissionais que atuam em qualquer das etapas e modalidades da educação básica tenham formação em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal (art. 62).
 Ainda que as Agentes Educacionais não sejam contratadas como docentes, posto que não o são, a orientação é para que tenha a formação necessária para atuação profissional em creches e pré-escolas.
Em razão do impacto altamente benéfico que a formação inicial tem para a qualidade da Educação e tendo em vista as solicitações feitas pelos Agentes Educacionais da Rede Municipal, tomando como referência a oferta da Pedagogia Cidadã feita em parceria com a UNESP (entre 2002 e 2008), realizamos, no ano anterior, reuniões com representantes e dirigentes de Instituições Públicas de Ensino Superior: da UNIVESP; do IFSP; da UFSCar e da UNESP para viabilizar a oferta da formação em nível superior e, lamentavelmente, não houve possibilidade da oferta que contemplasse nossos educadores de modo específico, em que pese a determinação da Lei supra mencionada de que:

“Art. 62-B. O acesso de professores das redes públicas de educação básica a cursos superiores de pedagogia e licenciatura será efetivado por meio de processo seletivo diferenciado. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)
§ 1º  Terão direito de pleitear o acesso previsto no caput deste artigo os professores das redes públicas municipais, estaduais e federal que ingressaram por concurso público, tenham pelo menos três anos de exercício da profissão e não sejam portadores de diploma de graduação.” 

Nesse sentido, como alternativa para garantir uma instituição de ensino superior de qualidade para as nossas profissionais aventamos a possibilidade de disponibilizar bolsa de estudos para o custeio da formação em nível superior em Pedagogia, cujo critérios e formas de desembolso estariam estabelecidos por legislação municipal própria.

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -

PROJETO DE LEI Nº
Dispõe sobre a concessão de bolsas de estudo de graduação aos servidores públicos municipais efetivos da rede municipal de ensino dá outras providências. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder bolsas de estudos em cursos de graduação em Pedagogia aos servidores públicos municipais efetivos que atuam na rede municipal de ensino.
Parágrafo único. A concessão será efetuada mediante regulamentação que defina os critérios desta concessão, seus beneficiários, bem como os procedimentos de inscrição, seleção e aprovação para o ingresso, tendo como parâmetros básicos:
I – possuir  formação completa no Ensino Médio;
II – compatibilidade com as atribuições do cargo do beneficiário;

III – ter cumprido os três anos de estágio probatório;

IV – permanência no cargo pelo tempo mínimo necessário à contrapartida dos recursos gastos na formação;
V – previsão de ressarcimento ao erário dos valores correspondentes ao benefício recebido, no caso de desistência, reprovação ou afastamento voluntário do servidor.
Art. 2º A regulamentação da presente Lei levará em conta, além dos critérios de concessão referidos no Art. 1º, os critérios para fruição, renovação e cancelamento, duração e periodicidade para o recebimento das bolsas
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de abril do ano de 2018 (dois mil e dezoito).
EDINHO SILVA
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